Tese para XV Plenária Nacional da Fenajufe
FENAJUFE  INDEPENDENTE E  DE LUTA!

Assinam a tese:

Jacqueline Albuquerque- Coord. da Fenajufe e Pres. do Sintrajuf/PE;
Kátia Saraiva – Direção do Sintrajuf/PE;

Marcelo Carlini- JF/RS;
Paulo Guadagnin- JT/RS;
Alexandre Magalhães- JE/RS;

Rogério D`Ávila- JE/RS.
1.Conjuntura Internacional

Proteger as nações e os trabalhadores dos efeitos da crise
1.O mundo vive hoje a mais profunda crise do capitalismo desde 1929. Ela traduz o esgotamento do sistema baseado na propriedade privada dos meios de produção para trazer qualquer futuro, que não seja a destruição e a barbárie, para a humanidade. Não se trata, portanto, de um “desajuste” ou de “excessos” da especulação. 
2.A origem da crise é a enorme acumulação de capitais (com uma massa crescente de capitais fictícios, papéis), muito além do limite do que possa ser absorvido pelo “mercado”. Ela é o resultado das tentativas do capital financeiro (fusão do capital industrial e do capital bancário) de encontrar substitutos parasitários –especulação , economia de armamentos, tráficos de drogas etc.- para sua incapacidade de valorizar-se na produção de mercadorias (trabalho).
3.A atual crise foi alimentada por crises anteriores, mas alcança tais proporções que só pode ser “resolvida”, do ponto de vista dos capitalistas, com uma destruição maciça das forças produtivas,através das demissões em massa.
4.As reuniões da cúpula do G20 (os 20 países com maior economia, integrando os “emergentes” como o Brasil) , são uma armadilha para fazer todos pagarem pela crise, chamando a todos  os países a cooperar.
5.A resposta dada pelas instituições do imperialismo (FMI, Banco Mundial) e governos das principais potências (EUA, União Européia) é aprofundar sua política de guerra e exploração de maneira brutal.
6.Vimos como no início de 2009 as bombas e invasão de Israel (apoiado pelos EUA) na Faixa de Gaza, para negar o direito do povo palestino de constituir um Estado laico e democrático em toda Palestina, se combinaram com perdas dos direitos dos trabalhadores e demissões em massa, que segundo a OIT (Organização Internacional de Trabalhadores) devem ultrapassar 50 milhões de desempregados.
7.Nos EUA, Europa ou Brasil, cada bilhão dado para bancos ou empresas capitalistas, vai ser tirado do serviço público e ser “retribuído” com demissões e ataques aos direitos trabalhistas e aos salários. Esta é a lógica do sistema capitalista em crise e dentro dela não há saída que não seja salvar os próprios capitalistas em prejuízo do conjunto do povo e da classe trabalhadora.
 
8.Entendemos que o Brasil não deve acompanhar o G20 e destinar 4,5 bilhões para o FMI salvar os bancos à custa das nações. O governo brasileiro deve sintonizar com a resistência antiimperialista dos povos dos continentes, que levou  os governos da Venezuela, do Equador e da Bolívia, a adotarem medidas populares de afirmação da soberania, recuperando aqui no nosso país o controle das riquezas nacionais e realizando a reforma agrária.
9.A crise atual demonstra a necessidade de uma política externa independente, de defesa da soberania de todas as nações, dessa forma não se justifica a presença de tropas brasileiras no Haiti. O governo brasileiro deve retirar imediatamente as tropas brasileiras do Haiti.
 
O papel das organizações sindicais na crise

10.Os trabalhadores buscam nas organizações sindicais um ponto de apoio para defender-se dos efeitos da crise. Greves e manifestações explodem em vários países, como as greves gerais na França, com exigências de devolução para os cofres públicos dos bilhões que foram para o saco sem fundo das empresas privadas e a readmissão dos demitidos.
11. Mas, para neutralizar essa resistência existe a armadilha da “parceria capital-trabalho” como base para “acordos tripartites” incluindo governos. Estes, a começar pelo de Barack Obama nos EUA, pregam a “união de todos contra a crise” como cobertura para medidas de socorro aos capitalistas e seu sistema.
12.As “estatizações” anunciadas de bancos nos EUA ou Europa, longe de ser uma nacionalização sem indenização que seria bem-vinda, são na verdade mais injeção de dinheiro público (para assumir títulos “podres“ ou “tóxicos”), “socializando” os prejuízos dos bancos.
13.O grave é que há dirigentes sindicais, em particular na cúpula da CSI  (Central Sindical Internacional), que defendem a  “parceria” com os responsáveis pela crise, na forma de uma “governança econômica mundial eficaz e responsável”.
14.No documento da CSI enviado à reunião do G20 de abril, se propõe trabalhar “conjuntamente com governos, ONU e outras instituições, visando reorientar a governança da economia mundial” e que “os sindicatos devem participar plenamente das novas estruturas de governança e assessoramento das organizações internacionais”.
15.Assim, de instrumentos de defesa do trabalho contra a exploração do capital, os sindicatos não devem tornar-se “assessores” do FMI e Banco Mundial. Mais do que nunca a independência de classe dos sindicatos deve ser preservada para defender os trabalhadores da crise e assegurar um futuro para a humanidade! Nenhuma “união de todos” no plano nacional ou “reforma” das instituições que no plano internacional empurraram o mundo à atual crise, pode ser uma saída para os explorados e oprimidos.
16.O papel das organizações sindicais é defender com unhas e dentes os empregos, salários e direitos dos trabalhadores no atual cenário de crise mundial, condição para a construção da força capaz de acabar com este sistema apodrecido rumo a uma sociedade sem explorados e sem exploradores.
17.Tampouco podem os sindicatos defender o “livre-comércio” contra o “protecionismo”. Os Tratados de Livre Comércio (e o Mercosul é um deles), abriram portas para as multinacionais, incentivaram privatizações e flexibilização de direitos.
18.Proteger a nação dos efeitos da crise, ampliando o mercado interno, reestatizando o que foi privatizado, garantindo salário, emprego, terra e controle dos recursos naturais, é o dever de todo governo, em particular na América Latina, que tenha compromisso com a construção de uma nação soberana.

1.1.Conjuntura Nacional

A crise chega ao Brasil
19.No Brasil, a crise já atinge os empregos de forma dramática.  Os mais de 350 bilhões de reais que o governo Lula deu em socorro às empresas privadas (com isenções de impostos, linhas de crédito, etc), tiveram como resposta dos patrões o aumento das demissões.

20.Segundo o Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos – Dieese, nas seis principais regiões metropolitanas, o desemprego subiu de 13,9% em fevereiro para 15,1% em março. Em São Paulo, são cerca de 1,55 milhão de pessoas desempregadas. São famílias que vêem suas condições de vida se deteriorando em decorrência da crise do sistema capitalista, que contamina o mundo, destruindo postos de trabalho e levando milhões a miséria.Empresas como a Vale e a Embraer, privatizadas por FHC e beneficiárias de recursos públicos, demitiram em massa, o que atualiza a exigência de sua reestatização.
 
21.Em novembro de 2008, a CUT adotou uma plataforma com pontos fundamentais para que os sindicatos pudessem se apoiar e ajudar a classe trabalhadora  a não pagar a conta da crise: Nenhuma Demissão, Estabilidade no Emprego; Ratificação imediata da Convenção 158 da OIT; Fim do Superávit Primário; Revogação da LRF; Reforma Agrária; 40 horas sem redução de salário; fim dos leilões do petróleo e “o Pré-Sal é nosso”; respeito aos acordos firmados com os servidores federais; Piso nacional do magistério. Com ela, a CUT e suas entidades filiadas, participaram da Marcha de dezembro a Brasília junto com as demais Centrais Sindicais e organizaram vários atos contra a crise no ano de 2009, dos quais a Fenajufe esteve presente, com suas entidades filiadas.
  
22.No início do ano, um acordo entre a FIESP e Força Sindical de “redução de jornada com redução de salários” foi rejeitado pela CUT como saída para preservar empregos, mas em fevereiro assinou um protocolo de intenções com a ABIMAQ (setor patronal de máquinas) pedindo ao governo federal uma MP para desonerar os patrões de impostos (PIS, COFINS, ICMS e ISS) com a “contrapartida” de “manutenção do nível de emprego”.
  
23.Além de não garantir estabilidade para os que estão trabalhando, pois “nível de emprego” não descarta rotatividade de mão de obra, tal política faz da Central parceira dos empresários para pedir redução de impostos, e isso num momento de queda de arrecadação da União, Estados e Municípios.
24.Assim em março, o repasse do Fundo de Participação dos Municípios, constituído em boa parte com recursos vindos do IPI, caiu 12,5%. O setor automotivo foi beneficiado por isenção do IPI pelo governo federal, dinheiro que não entrou nos cofres públicos e hoje há prefeitos estrangulados com falta de recursos que ameaçam cortar serviços públicos, empregos e salários do funcionalismo.
25. Os trabalhadores sempre defenderam aumentar os recursos públicos para investimentos em políticas sociais, infra-estrutura e geração de empregos. A desoneração tributária, antiga exigência dos patrões, diminui recursos para o Estado investir em obras públicas, na melhoria dos Serviços Públicos e salários dos servidores, na reforma agrária etc. Portanto, a Fenajufe deve se dirigir a central para que abandone tal tipo de “protocolo” e centrar sua ação na mobilização da classe trabalhadora em defesa do emprego, salário e direitos ameaçados pela dinâmica da crise.
26.A crise foi criada pelos especuladores e patrões. Os trabalhadores não devem pagar pela crise. O governo Lula não deve hesitar entre salvar as empresas e especuladores, e proteger a nação e os trabalhadores. A situação impõe uma decisão urgente do governo para garantir a estabilidade no emprego dos trabalhadores brasileiros.
27.Ao invés de pedir MP para desonerar de impostos os capitalistas, a CUT deve sim reivindicar uma MP de Lula que garanta a estabilidade no emprego diante da onda de demissões!
28.Mais de 16 mil assinaturas foram colhidas no Brasil inteiro entre elas assinam parlamentares, dirigentes sindicais, populares e estudantes. Também sindicatos e  instâncias de nossa central enviaram moções à CUT nacional com esta proposta de MP que impeça as demissões. Mas até agora ela não foi abraçada pela direção. É preciso que a Fenajufe se dirija a CUT apresentando uma moção para que a mesma assuma a campanha pela MP, se dirigindo ao Presidente Lula.  
29.Daqui até agosto a crise vai continuar golpeando a classe trabalhadora, o que exige que a CUT cobre do governo a edição de medidas urgentes, entre ela a MP, que defenda os empregos, para evitar novas centenas de demissões.
30.A situação exige que a CUT tome a cabeça de mobilizações unitárias – como fez para o Dia Nacional de Luta de 30 de março  e no 1º. de Maio , contra as demissões – colocando no centro as reivindicações da classe trabalhadora .

31.Outras medidas também precisam ser tomadas pelo governo Lula. O orçamento público deve ser preservado e ampliado para cumprir sua função social na crise. Por isso é mais do que na hora de acabar com o superávit fiscal primário e a Lei de Responsabilidade Fiscal, ambas de imposição do FMI durante o governo FHC, que visar salvaguardar a prioridade para pagamento das dívidas em detrimento das necessidades sociais. 
32.Também a DRU (Desvinculação das Receitas da União) deve ser extinta para resgatar as verbas da saúde e Educação.Mais do que nunca, a riqueza de nosso país deve ser controlada e seu benefício destinado ao povo brasileiro. Assim os leilões do petróleo devem ser cancelados, os recursos do pré-sal devem ser explorados pela Petrobrás, tornando-a 100% estatal. Nenhum recurso público deve ser desviado para premiar empresas que especularam com derivativos, como Votorantim, Sadia, Aracruz, etc. Empresa quebrada deve ser estatizada!
33.Para se proteger da crise o governo deve centralizar o câmbio para reverter a fuga de capitais,organizadas pelas multinacionais e se libertar da escravidão da dívida interna, realizando uma auditoria Pública, assim como fez o Equador, a Bolívia, a Venezuela e o Paraguai.
34. Um aspecto importante de se ressaltar, para demonstrar que a crise afeta de perto os servidores é a criação da Previdência Complementar dos servidores. Em decorrência da crise o projeto está parado, para não aumentar os gastos públicos. Caso já estivesse implantado, com certeza nesse momento, a previdência complementar dos servidores teria virado pó, pois a empresa que estava cotada para administrar era a maior seguradora dos EUA, a  AIG, que foi a primeira a desmoronar quando a crise foi anunciada, pois aplicava a maior parte de seu dinheiro no capital especulativo. Portanto, é importante reafirmar a luta pela revogação da reforma da previdência e não a implantação dos Fundos de Pensões .

2.Plano de Carreira

35.Depois de três vitórias consecutivas, com aprovação dos Planos de Cargos e Salários, que trouxeram conquistas para a categoria, os trabalhadores do Judiciário e MPU, decidiram partir para uma elaboração de um Plano de Carreira, aprovado no 6º.Congresso, em Gramado.

36.De lá para cá, a categoria debateu sobre qual a carreira que nós queremos e que elementos ela deve ter. Na XIV Plenária da Fenajufe, em Recife se constituiu um Grupo de Trabalho(GT) para organizar o debate.

37.Durante todo o ano de 2008, várias atividades foram realizados na categoria, patrocinadas pelos sindicatos de base, culminando em novembro, com a realização da Reunião Ampliada que definiu os pontos que nortearam a proposta de um projeto de Plano de Carreira para o Judiciário, elaborado pelo GT.

38.Desde do primeiro momento, observamos que o tema é muito complexo e  polêmico, necessitando de bastante aprofundamento, para que possamos garantir os acúmulos que já tivemos nos nossos planos de cargos e salários e avançar em outras propostas defendidas pela categoria.

39.Como tempo foi insuficiente, o GT  não foi capaz de apresentar uma proposta na Reunião Ampliada de novembro, que pudesse nortear o debate, o que possibilitou que fossem aprovados pontos contraditórios, dificultando o trabalho do Grupo .   

40.Com todo o esforço o GT está apresentando, uma proposta de projeto de lei para ser analisada com a categoria. Sem dúvida é um avanço em diversos aspectos. Mas, entendemos ser necessário aproveitar a oportunidade da Plenária para refletir sobre alguns pontos que embora aprovados pela categoria, merecem a nossa atenção, sob pena de nos trazer prejuízo mais na frente.

41. Como afirmamos anteriormente, para garantirmos mais uma vitória da nossa categoria é preciso preservar as conquistas que já obtivemos, e garantir que nessa discussão faremos a defesa intransigente da paridade entre os servidores ativos e aposentados, nenhum direito a menos àqueles que um dia tiveram um papel importante na prestação dos serviços públicos, prestados pelo Judiciário e MPU.

42.Outro aspecto relevante é a unidade da categoria em cima dos pontos que foram aprovados na reunião ampliada. A apresentação de propostas, através de Federações, Sindicatos e Associações, por fora dos fóruns da Fenajufe, fragiliza a nossa Federação enquanto entidade de classe e coloca em risco as reivindicações da categoria.

43.Sem desconhecer a importância e a legitimidade da maioria dessas entidades, neste momento o importante é prevalecer a nossa unidade, para não dar lugar a associações oportunistas que dividem a nossa categoria.

44.Mesmo considerando o ambiente favorável na Comissão Interdisciplinar, temos que ter a clareza que as propostas que defendemos, necessariamente serão aquelas aprovadas, teremos muito o que percorrer e mais uma vez a unidade é imprescindível, pois somos extremamente minoritários na Comissão Interdisciplinar.      

 45.Discutimos também exaustivamente, em todos os PCSs a questão da tercerização no judiciário, e conseguimos manter o cargo de auxiliar judiciário, embora exista uma pressão por parte dos tribunais para a extinção do cargo.

46.O fato de mantermos o cargo, ainda não foi possível acabar com a tercerização, ela se estende para várias áreas, como artíficies, mecânicos, limpeza, conservação, segurança, transporte, informáticas, etc, atingindo inclusive atribuições dos técnicos judiciários.

47.É necessário discutir uma ampla campanha e realizar um combate político das entidades para garantir  que essa situação acabe definitivamente.

48.Na reunião ampliada, aprovamos a criação do  novo cargo de Auxiliar de Apoio, de nível fundamental. De acordo com o que foi deliberado, o cargo ficará apartado dos demais cargos da categoria, não se comunicando na tabela e não recebendo a GAJ. A preocupação dos que defendem essa formulação é que evitaríamos a privatização na área,  ficando assim mais aceitável para as administrações.

49.No entanto, entendemos que não podemos aceitar essa separação. É importante buscar outra saída. Não é possível, dentro de uma Carreira que pretende ser única, permitir uma situação como essa. Todos devem estar em pé de igualdade dentro da carreira, com os mesmos direitos, pois se permitirmos essa formulação, mais tarde haverá uma insatisfação desse setor que teremos que resolver.

 50.Em relação a criação do Conselho Nacional  e Regional de Gestão do Trabalho, precisamos ficar alerta, para no afã de democratizar a estrutura do judiciário  nós não estarmos deixando de lado as prerrogativas de  uma entidade sindical que é a defesa das reivindicações da classe e passar  a ser o co-gestor das administrações, ou em outras palavras o colaborador das políticas definidas por elas, como por exemplo uma gratificação produtivista ou avaliação de desempenho, que sempre nos posicionamos contrários. 

51.Mesmo considerando a aprovação na categoria, refletimos sobre esses aspectos e concluímos que as entidades sindicais não devem compor esses organismos e sim, organizar a categoria de maneira independente, para incidir no debate no interior dos conselhos, a partir de suas reivindicações. 

52.Em fim, não podemos abstrair, as dificuldades que passamos nos outros PCS e que conseguimos superar e trazer vitórias para a categoria, esse plano está sendo discutido numa conjuntura diferenciada, onde a crise mundial afeta todas a economia global.

53.Recentemente, o Ministério do Planejamento do Governo, convocou as entidades do Serviço Público Federal , que estão com parcelas de acordos para cumprir no mês de junho, para anunciar a possibilidade de repactuação.

54.Pressionado pelo movimento dos servidores, e de olho na campanha de 2010, o Presidente Lula já recuou, e disse que vai defender um estado forte e que o compromisso com os servidores está garantido.

55.Os empresários exigem do governo corte no orçamento, aumento de superávit, isenção de impostos. E nós devemos exigir, para ajudar a tirar o país da crise, um governo forte, que invista nos serviços públicos e na valorização dos servidores.

56.É nesse contexto, que vamos lutar pela aprovação do nosso plano de carreira, em plena crise, no meio de uma quebra de braço entre empresários e governos, em ano eleitoral.

57.Essa situação exigirá de nós muito mais unidade, para avançar num plano de carreira  que traga mais conquistas para nossa categoria.

3.Plano de Lutas: 
58.Contra as demissões em massa resultantes da crise mundial, exigindo que o governo Lula edite uma medida provisória que garanta a estabilidade de emprego, proibindo as demissões.

59.Mobilização nacional pela aprovação da Convenção 151(Negociação Coletiva no Serviço Público) e 158(inibe a demissão imotivada) da OIT.
60.Defesa da Reforma Agrária: atualização dos índices de produtividade, revogação da MP que exclui as ocupações da reforma agrária e ampliação do crédito para a propriedade familiar.
61.Defesa da soberania das nações: retirada das tropas brasileiras do Haiti.
62.Preservação e ampliação do Orçamento Público: Fim do Superávit Fiscal e da Lei de Responsabilidade Fiscal; 
63.Extinção da DRU (Desvinculação da Receitas da União); contra a desoneração fiscal; 
64.Nenhum tostão para bancos e empresas capitalistas que especularam;.
65.Em defesa da Previdência Pública. Revogação das Reformas da Previdência! Não aos Fundos de Pensão Complementar! ;
66.Exigência do cumprimento dos acordos salariais feitos com os servidores e do cronograma de concurso e contratações no serviço público; 
67.Mobilização pela aprovação das PECs 555/06 (suspensão da contribuição previdenciária dos aposentados) e da 270/08 (em defesa da integralidade na aposentadoria por invalidez); 
68.Retirada do PLS 611/07 (antigo PLP 01), que ameaça trazer congelamento dos salários por dez anos;
69.Retirada do PLP 92/07, que cria as fundações estatais-privadas;
70.Contra a PEC dos Precatórios;
71.Pela manutenção da paridade entre ativos e aposentados; 
72.Em defesa do Concurso de Remoção;
73.Defesa do recesso judiciário;
74.Contra o nepotismo em todo o serviço público;
75.Repúdio total à PEC 02/03, que permite a efetivação de servidores requisitados;
76.Repúdio ao PLP 248/98, que permite a dispensa do servidor por insuficiência de desempenho;
77.Lutar contra toda forma de terceirização;
78.Criação de novos quadros de servidores para Judiciário e MPU;
79.Liberação dos dirigentes sindicais;
80.Liberação dos servidores para participação em eventos convocados pelas suas entidades representativas, com ônus para o órgão cedente;
81.Lutar pela jornada unificada de 6 horas em todo Judiciário Federal; 
82.Contra a Resolução 102/2008 do TSE que introduz o banco de horas;
83.Lutar contra as requisições de servidores não pertencentes aos quadros do Judiciário Federal e MPU; 
84.Lutar pela ampliação de cargos de servidores efetivos na  Justiça Eleitoral, especialmente nos cartórios;
85.Lutar pela supressão do artigo 366 do Código Eleitoral, garantindo, inclusive, a filiação partidária ao servidor da Justiça Eleitoral;
86.Pela majoração e unificação dos auxílios-alimentação, transporte e pré-escolar em nível nacional pelo valor maior existente;
87.Lutar por um plano de saúde unificado no Judiciário e MPU;
88.Lutar pela a isonomia entre os chefes de cartório; 
89.Pela Federalização da Justiça Eleitoral;
90.Que a atividade de agente de segurança seja exercida por funcionário público com concurso, combatendo a requisição, terceirização e convênios que precarizem a área de segurança.;
91.Defesa da GAS para os agentes aposentados;
92.Campanha em defesa da segurança dos Oficiais de Justiça;
4.Moções

93.Campanha pela federalização da apuração do assassinato de Anderson Luiz

94.Senhor Governador Sergio Cabral,

95.Em 19 de agosto de 2008, o Sr recebeu uma comissão de sindicalistas e militantes de direitos humanos e se comprometeu a, caso não tivesse uma solução para o assassinato de nosso companheiro  e sindicalista , Anderson Luiz, em 60 dias, aceitar a ajuda da Polícia Federal nas investigações, como foi oferecido pelo Ministro Tarso Genro. Desde então, passaram-se 8 meses de siêncio por parte das autoridades estaduais.

96.No dia 10 de abril deste ano, fez 3 anos do assassinato de Anderson, sem que a verdade e a justiça tenham sido estabelecidas.

97.Desta forma, nos dirigimos ao Sr. para que formalize o pedido para a imediata entrada da Polícia Federal nas investigações.

98.Enviar para:

99.Governado Sergio Cabral: governador@governador.rj.gov.br
                                           iurodrigues@gabgovernador.rj.gov.br
                                           Fax: 55-21-23343559

100.Ministro Tarso Genro: gabinetemj@mj.gov.br;

                                     protocolo@planalto.gov.br
                                     fax: 55 61 33226817

101.Moção dirigida ao Presidente Lula , para que edite uma Medida Provisória que proíba as demissões.
102.Os participantes da XV Plenária Nacional da Fenajufe, nos dirigimos ao Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, para reivindicar que o governo federal, em caráter de emergência, edite uma Medida Provisória(MO) que impeça os patrões demitirem trabalhadores e trabalhadoras, garantindo assim os empregos diante dos efeitos da crise econômica mundial em nosso país que provocam uma onda de demissões em vários setores da atividade econômica.

